ATA Nº 177. Ao primeiro dia do mês de setembro do ano dois mil e cinco, às quatorze horas, na Sala de Sessões dos Conselhos Superiores da UDESC, à Avenida Madre Benvenuta, 2007, Itacorubi, Florianópolis, tem início a presente sessão extraordinária do egrégio Conselho Universitário - CONSUNI da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, sob a Presidência do senhor Reitor, Professor Anselmo Fábio de Moraes, e com a presença dos seguintes conselheiros: Ademar Stadnick, Auri Nunes de Moraes, Alexandro Andrade, Amilton Giácomo Tomasi, Ana Aparecida Tessari, Antônio Carlos Vargas Sant´Anna, Antônio Waldimir Leopoldino da Silva, Arlindo Carvalho Rocha, Aroldo Schambeck (suplente do conselheiro Arnaldo José de Lima), Cleimon Eduardo do Amaral Dias, Dalva Magro, Rogério de Aguiar (suplente do conselheiro Dario Nolli), Edino Mariano Lopes Fernandes, Fabrício Zimmermamm, Gláucia de Oliveira Assis, Gérson Volney Lagemann, Hipólito do Vale Pereira Neto, Karla M. Medeiros Amorim (suplente do conselheiro Ílson João Martins), Isa de Oliveira Rocha, Ivair de Lucca, Ivan Pedro de Oliveira Gomes, Jarbas José Cardoso, Julíbio David Ardigo, Luciano Colpo Gatiboni, Luiz Carlos Canabarro Machado, Luiz Veriano Oliveira Dalla Valentina, Márcia Pompeo Nogueira, Leila Patrícia Torres (suplente do conselheiro Marcos Elias Jacobsen), Maria Cristina D’Eça Neves Luz da Conceição, Mário Nélson Alves, Micheli Maclin Liebel, Nelson Alvares Trigo, Paulo Cézar Cassol, Paulo Henrique Xavier de Souza, Peter Johann Bürger, Raimundo Nonato Gonçalves Robert, Sandra Makowiecky, Sandroval Francisco Torres, Sebastião Iberes Lopes Melo, Lígia Liani Barz (suplente do conselheiro Sérgio Henrique Pezzin), Sônia Maria Martins de Melo, Suenon Rosa Lisboa, Tatiana Comiotto Menestrina, Valdemar José de Lima, Vitor Hugo Medeiros e Volney Coelho Vicence (suplente do conselheiro Luiz Carlos de Souza Marques). Havendo número regimental, o Presidente cumprimenta a todos e declara aberta a sessão, explicando que as atas das reuniões dos dias quatro e oito de agosto, relativas à aprovação do Estatuto e do Plano de Carreiras, respectivamente, estão sendo elaboradas e serão apresentadas em reunião futura. No item Expediente, o Presidente adota as seguintes providências: 1) dá posse à acadêmica Dânia Maria Schmitz, representante do corpo discente do CEFID; 2) justifica as ausências dos conselheiros Sílvio Luiz Rafaeli Neto, Pedro Martins, Ronaldo Faleiro, Jurema Iara Reis Belli, Lúcia Ayala, Sérgio Luiz Ferreira de Figueiredo e João Rotta Filho; 3) inclui em pauta, mediante aprovação do Plenário, o Processo nº 109/053, originário da FAED, relativo a recurso interposto pela servidora Rosi Mari de Souza contra indeferimento do Reitor a pedido de afastamento para capacitação, processo este que tem como relator o conselheiro Alceu Mezzalira, mas que se encontra em poder do conselheiro Mário Nélson Alves em razão de pedido de vista formulado na reunião da Câmara de Legislação e Normas realizada na manhã de hoje, tendo a referida Câmara autorizado a apresentação do parecer de vista diretamente neste Plenário; 4) inclui em pauta, mediante aprovação do Plenário, o Processo nº 1.219/057, originário da FAED, relativo a recurso interposto pela Professora Vera Mendes dos Santos contra decisão do CONSEPE de 11 de julho de 2005 relativa ao Processo UDSC nº 1.003/046, processo este que tem como relatora a conselheira Sônia Maria Martins de Melo, mas que se encontra em poder da conselheira Gláucia de Oliveira Assis em razão de pedido vista formulado na reunião da Câmara de Legislação e Normas realizada na manhã de hoje, tendo a referida Câmara autorizado a apresentação do parecer de vista diretamente neste Plenário; e 5) retira de pauta, mediante pedido dos respectivos relatores, os Processos nºs 937/053, 525/057, 763/053, 874/051, 746/053 e 869/040, justificando que a retirada do primeiro dá-se em função da relatora de vista não ter podido elaborar o respectivo parecer para esta sessão; e os demais é por se encontrarem em tramitação na Câmara de Administração e Planejamento. Finalizado o Expediente, o Presidente dá início então à Ordem do Dia: PROCESSO Nº 1.083/040; procedência: PROEN/UDESC; assunto: redução de multas aplicadas nas Bibliotecas; relator conselheiro Professor Peter Johann Bürger. Vista ao conselheiro Hipólito do Vale Pereira Neto em 29 de junho de 2005. O conselheiro Hipólito faz a apresentação de seu parecer de vista que conclui pela aprovação da minuta de resolução contida nos autos, propondo, entretanto, eliminação e alteração de valores dos serviços que menciona referida minuta de resolução. Em discussão: o conselheiro Antônio Waldimir diz que o objeto do processo refe-se às taxas da Biblioteca e o parecer do relator de vista não se referiu a elas. O Conselheiro Hipólito explica que o objeto inicial do processo era a redução das taxas da Biblioteca, mas, no decorrer da tramitação administrativa do processo, foi procedida à atualização monetária de todas as taxas estabelecidas pela Resolução de Taxas e Emolumentos, na qual se encontram inseridas as taxas da Biblioteca; e, por não concordar com os valores de alguns serviços e entender que alguns também não devam ser cobrados, está apresentando parecer com propostas substitutivas para essas questões. A conselheira Sandra Makowieck argumenta que se deve acabar com a idéia de que, por se tratar a UDESC de uma Universidade pública, nada pode ser cobrado; e justifica que, muitas vezes, a cobrança traz aspectos educativos. Diz, ainda, a conselheira, que discorda da gratuidade de alguns serviços proposta pelo relator de vista, e solicita que o parecer seja discutido item por item. O conselheiro Cleimon Eduardo do Amaral Dias diz que o processo se transformou num objeto totalmente diferente do inicial e que esse aspecto legal tem que ser analisado. A conselheira Dânia Schmitz argumenta que, no seu entendimento, a cobrança de taxas não possui sentido educativo; e que essa é uma das piores políticas pedagógicas. O conselheiro Ivair de Lucca defende que algumas taxas devam ser cobradas, como, por exemplo, as de matrícula em disciplina com reprovação por freqüência insuficiente, pois é plenamente aceitável que o aluno pague essa matrícula e, se ele tiver justificativa plausível, poderá apresentá-la ao colegiado de curso e obter a isenção. Diz, por fim, entender que a proposta original é justa e merece ser acatada. O conselheiro Gérson Volney Laggemann sugere que o relator se atenha ao objeto da pauta, que é a redução das taxas da Biblioteca, ou que se arquive o processo, pois o assunto que ele abordou não está em pauta. O conselheiro Antônio Vargas diz entender que a atualização dos valores precisa ocorrer, mas que está havendo um erro de encaminhamento e sugere que o processo seja refeito. O conselheiro Hipolito diz que diligenciou o processo à Pró-Reitoria de Ensino solicitando que a mesma adequasse o objeto do processo em relação à minuta de resolução apresentada nos autos; e solicitou, também, que fosse excluída, da minuta de resolução, a cobrança de taxas referentes à graduação e pós-graduação, em função de que a Universidade é pública e, no seu entendimento, os seus serviços devem ser gratuitos; e, em resposta, a PROEN manifestou-se pela manutenção do objeto do processo que é a diminuição da cobrança das taxas da Biblioteca e pela permanência das taxas. Diz, por fim, que em função da resposta da PROEN, seu parecer baseou-se em cima da minuta de resolução. O conselheiro Jarbas José Cardoso diz acreditar que se deva arquivar o processo e abrir um novo com proposta de resolução de modificação das taxas e emolumentos. O conselheiro Mário Nélson Alves diz que, tendo analisado o processo há pouco, verificou que o mesmo iniciou com um pedido de redução de multas pelo atraso na devolução de livros da Biblioteca, mas, estando essas multas dentro de uma resolução antiga que trata de todas as taxas e emolumentos da Universidade, a Pró-Reitoria de Ensino solicitou à PROPLAN que fizesse a atualização dos valores, razão pela qual o processo aparece, agora, com a minuta de resolução das taxas e emolumentos. Lembra, o conselheiro Mário Nélson, que o processo possui um parecer inicial, do conselheiro Peter Johann Bürger, que propõe a aprovação da minuta na forma apresentada nos autos, e um relator de vista, que propõe minuta substitutiva à dos autos; e que ambos os pareceres devem ser considerados. O conselheiro Arlindo Rocha explica que, as multas das Bibliotecas estavam previstas dentro do Regulamento da Biblioteca, em resolução específica, e que o CONSEPE, no ano passado, ao reformular a referida resolução, inseriu um artigo dizendo que o valor das multas seria estipulado na Tabela de Taxas, Emolumentos e Multas aprovada pelo CONSUNI. Explica, ainda, o conselheiro Arlindo, que, como a Resolução deste Conselho, que trata das taxas e emolumentos, não prevê os valores das multas das bibliotecas, a PROEN propôs, então, a inclusão desse dispositivo e a atualização dos valores da referida resolução visto que eles datam de 1999. O conselheiro Antônio Waldimir diz ter dificuldades de apresentar o seu voto nessa questão que é tão específica das direções de ensino e das secretarias acadêmicas; e propõe que se remeta o processo ao Comitê de Ensino ou a uma comissão de secretários acadêmicos para que subsidie a minuta de resolução para posterior deliberação deste conselho; ou, do contrário, terá que solicitar vista e devolver o processo à PROEN para reformulação. O Presidente pergunta ao conselheiro Peter se há possibilidade de ele organizar uma comissão com membros dos diversos Centros para discutir a matéria. O conselheiro Peter diz não haver problemas, mas prefere não fazer parte da comissão, pois quer isenção para poder retomar o seu relato. A conselheira Sandra Makowiecky diz que, às vezes, sente-se incomodada neste Conselho quando vê que, aqui, não se consegue resolver determinados problemas e se empurra de volta às Pró-Reitorias ou a outros órgãos para que solucionem a questão. Diz, por fim, não ter dúvida alguma em relação à minuta de resolução e que a mesma pode ser discutida e votada nesta reunião. O conselheiro Julíbio Ardigo propõe que se votem os pareceres e que, se houver necessidade, faz-se a modificação da resolução depois. A conselheira Isa de Oliveira Rocha defende a constituição de comissão para estudar melhor o assunto, pois não se sente em condições de discutir o assunto agora. O conselheiro Raimundo Nonato diz que todos os conselheiros têm direito de solicitar vista do processo e, se ninguem pretender fazê-lo, que se votem os pareceres. Finalizada a discussão, o Presidente coloca os pareceres em votação e os conselheiros, por vinte e dois votos a favor e vinte votos contrários, aprovam o parecer do relator inicial Professor Peter Johann Bürger. Votado o primeiro processo, o Presidente informa que os próximos sessenta e três itens da pauta referem-se todos a processos de homologação de convênios; e propõe que sejam votados em bloco, fazendo-se os destaques que forem necessários. Os conselheiros dizem concordar com a votação em bloco e fazem, um a um, a leitura de seu parecer, sendo todos favoráveis à homologação dos convênios. Não havendo destaques, o Presidente coloca, então, os pareceres em votação e todos resultam aprovados por unanimidade, sem discussão, ficando, assim, homologados os documentos relativos aos seguintes processos: 793/951; 833/053; 837/059; 839/051; 1.050/052: todos relativos a convênios para concessão de campo de estágio de alunos; relator conselheiro Professor Antônio Carlos Vargas Sant´Anna; 862/053; 876/054; 880/051; 881/058; 1.145/045: todos relativos a convênios para concessão de campo de estágio de alunos; relator conselheiro Professor Sérgio Luiz Ferreira de Figueiredo; 815/055; 851/051; 873/055; 1.102/052; 1.109/057: todos relativos a convênios para concessão de campo de estágio de alunos; relator conselheiro Professor João Rotta Filho; 785/059; 980/056; 981/052; 1.103/059; 1.104/055: todos relativos a convênios para concessão de campo de estágio de alunos; relator conselheiro Professor Arnaldo José de Lima; 882/054; 879/053; 1.074/059; 1.073/052; 1.022/059: todos referentes a convênios para concessão de campo de estágio de alunos; relator conselheiro Professor Jarbas José Cardoso; 732/052; 783/056; 792/055; 834/050; 850/055; 910/058: todos referentes a convênios para concessão de campo de estágio de alunos; relator conselheiro Professor Paulo Cezar Cassol; 780/057; 782/050; 789/054; 791/059: todos referentes a convênios para concessão de campo de estágio de alunos; relator conselheiro Professor Amílton Giácomo Tomasi; 483/044: acordo de cooperação entre a UDESC e Haute Ecole D´Arts Appliquees de Geneve, Suíça, visando o intercâmbio de estudantes; relator conselheiro Amílton Giácomo Tomasi; 777/056; 794/058; 796/050; 797/057; 798/053: todos referentes a convênios para concessão de campo de estágio de alunos; relator conselheiro Professor Raimundo Nonato Gonçalves Robert; 1.099/051: convênio entre a UDESC e a FINEP, visando transferência de recursos para a implantação de infra-estrutura laboratorial para pesquisas do CEFID e CCT; relator Professor Raimundo Nonato Gonçalves Robert; 962/058; 1.014/056; 1.015/052; 1.094/050; 1.095/056: todos referentes a convênios para concessão de campo de estágio de alunos; relator conselheiro Professor Gérson Volney Lagemann; 1.058/053: convênio entre a UDESC e a FINEP, visando transferência de recursos para a implantação de infra-estrutura laboratorial para pesquisas do CAV; relator Professor Gérson Volney Lagemann; 832/057; 795/054; 787/051; 784/052; 799/050: todos referentes a convênios para concessão de campo de estágio a alunos; relator conselheiro Professor Paulo Henrique Xavier de Souza; 852/058: contrato entre UDESC e Agência Pólo Equipe & Borghoff Comunicação Ltda.; relator conselheiro Professor Paulo Henrique Xavier de Souza; 600/059; 779/059; 788/058; 960/055; 1.035/053: todos referentes a convênios para concessão de campo de estágio de alunos; relator conselheiro Professor Antônio Waldimir Leopoldino da Silva; 778/052; 786/055; 790/052; 840/050: todos referentes a convênios para concessão de campo de estágio de alunos; relator conselheiro professor Ivan Pedro de Oliveira Gomes; 403/059: acordo de cooperação entre a UDESC e a Universidade Alanus Hochschule – Alemanha, visando estabelecimento de programas de cooperação acadêmica, científica e técnica; relator conselheiro Professor Ivan Pedro de Oliveira Gomes. Votados os processos de convênios, passa-se à análise e deliberação das demais matérias da ordem do dia: PROCESSO Nº 989/053; procedência: UDESC/CEO; interessado: Renata Cristiane Fusverk; assunto: pedido de recurso referente à avaliação da prova didática na disciplina de Bioestatística Edital Concurso Público nº 01/2005; relator Professor Mário Nélson Alves. O relator apresenta parecer contrário ao provimento do recurso, por inexistir, na legislação da Universidade, previsão de recurso ao CONSUNI de revisão de prova didática e por estar o requerimento intempestivo. Em discussão: o conselheiro Cleimom Eduardo do Amaral Dias pergunta quais os argumentos da requerente apresentados no recurso. O relator explica que a requerente alega que o sorteio da prova didática não ocorreu no início da prova escrita, como previa o edital, e que a Universidade não lhe deu as condições necessárias para que preparasse a aula didática. Explica, ainda, o relator, que a requerente, inicialmente, havia encaminhado, por carta, via CCT, um requerimento que pedia a revisão de prova; mas, não tendo obtido informações do paradeiro desse documento na Reitoria, resolveu ingressar com outra cópia, manuscrevendo, entretanto, nessa cópia, um adendo solicitando várias outras coisas que não estavam no requerimento inicial, dentre elas o cancelamento do concurso, na tentativa de que, se não ganhasse um, pudesse ganhar outros, diz o relator; sendo que, no final, o primeiro requerimento acabou sendo localizado e juntado ao segundo. O conselheiro Aury Nunes de Moraes diz que, no seu entendimento, não existe direito de revisão de prova didática e que o recurso não pode ser aceito. O conselheiro Rogério de Aguiar solicita vista do processo. O Presidente informa que, por se tratar de recurso e já estar se esgotando o prazo de trinta dias que tem este Conselho para julgá-lo, o processo precisa ser deliberado ainda nesta sessão e que, portanto, a vista será concedida até o final da reunião. O conselheiro Rogério recebe a vista do processo e passa-se à discussão e deliberação do item seguinte da pauta. PROCESSO Nº 109/053; procedência: UDESC/FAED; interessado: Rosi Maria de Souza; assunto: solicita afastamento para cursar doutorado (recurso contra indeferimento Reitor); relator Professor Alceu Mezzalira. Vista ao conselheiro Mário Nélson Alves. Com a palavra, o conselheiro Mário Nélson explica que, na reunião da Câmara de Legislação e Normas da manhã de hoje, quando da discussão do presente processo, surgiram informações de que a requerente estaria em licença prêmio; e, em razão desse fato e preocupado com as implicações que essa licença poderia causar no entendimento dos prazos do recurso, solicitou vista do processo para esclarecer a questão, tendo a Câmara autorizado a apresentação do parecer de vista diretamente neste Plenário. Diz, ainda, o conselheiro Mário Nélson, que constatou, junto ao Setor de Recursos Humanos da Universidade, que a requerente entrou no gozo de licença prêmio apenas em 04 de abril de 2005, bem depois do pedido de afastamento que foi indeferido pelo Reitor em 01 de março de 2005, não tendo essa questão implicação alguma nos prazos do recurso em questão. Diz, por fim, o conselheiro Mário Nélson, que, ante os esclarecimentos, ratifica o parecer do relator inicial e recomenda o indeferimento do recurso por estar fora de prazo. Em discussão: o conselheiro Jarbas José Cardoso diz estar triste em ver que um servidor que obteve o aceite para um curso de doutorado, que é uma das coisas mais difíceis de se conseguir, esteja sendo penalisado em seu pedido de afastamento por detalhes administrativos, como prazos e informações, detalhes esses que, no seu entendimento, foram provocados por má vontade das pessoas que analisaram e induziram os pareceres do processo. O conselheiro Sebastião Iberes Lopes Melo diz ter achado estranho que a requerente tenha solicitado o seu afastamento em março para um curso que já tinha iniciado em janeiro. O conselheiro Jarbas explica que a viagem da requerente estava prevista para novembro de 2004, mas, por problemas pessoas ocorridos com sua orientadora, adiou a ida e acabou saindo só em abril, quando retirou licença prêmio, tendo permanecido na UDESC até então em efetivo exercício de suas atividades. O conselheiro Sebastião diz que, se a servidora já esgotou sua licença prêmio e ainda se encontra fora, está com sua situação totalmente ilegal e isso precisa ser considerado. A conselheira Sônia Maria Martins de Melo diz que a requerente é servidora técnico-administrativo, mas tem um “curriculum lattes” invejável; é pesquisadora na área de Educação e Sexualidade, com trabalhos importantes apresentados no país e no exterior; é co-autora de cadernos da Educação a Distância na área de Educação e Sexualidade; e é parte importante do grupo de pesquisa chamado Formação de Educadores na área de Educação Sexual que pesquisa há 20 anos o Sistema Acafe. Diz, ainda, que as inferências de que a requerente dedicou sua produção acadêmica a outra instituição não procedem, pois as suas publicações e o enriquecimento que proporcionou à UDESC no que concerne ao grupo de pesquisa precedem a sua contratação pela outra instituição onde atualmente é também colaboradora. O conselheiro Sebastião Iberes diz não ter dúvidas quanto à competência técnica da requerente, mas é servidora técnico-administrativa e seu afastamento não possui relação com as funções técnico-administrativas de seu cargo. O conselheiro Antônio Vargas diz que, no caso em questão, está havendo um apoio equivocado à formação e qualificação técnico-administrativa, pois os técnicos realizam uma função de plataforma e os docentes uma função de conteúdo; e, na medida que se faz a qualificação doutoral de um docente, este irá se integrar a uma pós-graduação “stricto sensu”, irá fortalecer ou criar uma linha de pesquisa, orientar trabalhos de pesquisa e realizar captação de recursos para a Universidade, desenvolvendo, assim, inúmeras atividades inerentes ao cargo de professor. Diz, ainda, que os servidores técnicos-administrativos devem também receber estímulo à capacitação, para que dinamizem suas funções, mas lhe causa estranheza o fato que a servidora em questão, de longa data, vem desenvolvendo atividades que são inerentes aos docentes e que esses aspectos não estejam sendo objeto de reflexão, aqui, e sim questões burocráticas de prazos, pois, se aprovado o recurso, estará a Universidade investindo três ou quatro anos num servidor que futuramente não poderá se integrar a uma linha de pesquisa, pois não é docente e sim técnico-administrativo. Diz, por fim, ser indiscutível a competência, entretanto, a mesma não está na função docente. O Presidente explica que a solicitação foi por ele indeferida, na condição de Reitor, não pelas questões de prazo, apesar de também estar fora de prazo, mas sim pela falta de relação da capacitação com as funções técnico-administrativas da servidora, sem contudo desmerecer a capacidade e competência da mesma. O conselheiro Aroldo Schambeck diz conhecer pessoalmente a requerente; que a mesma vem, de longa data, se especializando na área de Educação Sexual e que a Universidade deveria apoiar esta iniciativa. Diz, ainda, que antes havia regras bem definidas para a capacitação dos servidores técnicos-administrativos, que contava, inclusive, com uma comissão de servidores que analisava todos os pedidos de afastamentos, sem a necessidade de vir para este Conselho, comissão esta que, se estivesse em funcionamento, talvez a requerente não teria sido prejudicada pelas questões burocráticas de tramitação. Diz, por fim, que, conhecendo bem a requerente, não tem dúvidas que a mesma irá solicitar licença para continuar o curso, pois, há muito, vem investindo na área, e a Universidade deixará de contar com os seus excelentes serviços. O Presidente frisa ser incontestável as competências da servidora, mas, infelizmente, a mesma está em desvio de função. O conselheiro Ademar Stadnick diz que, infelizmente, a requerente foi prejudicada pela má instrução do processo. Diz, ainda, que, pela atual resolução de afastamento, estes ficam à mercê do Reitor, diferentemente do que acontecia com a resolução anterior que remetia à COPPTA. Diz, por fim, que, na reunião de Câmara, o processo foi indeferido pela questão de prazo, análise totalmente diferente do que está havendo aqui, que é pela questão de mérito; e que, assim sendo, podería-se discutir esse mérito, pois, no seu entendimento, os conhecimentos que a servidora adquirirá serão interessantes para a Universidade. O conselheiro Mário Nélson Alves explica que, por questões legais, o recurso não poderá ser provido por estar intempestivo. O conselheiro Ademar Stadnick diz que, no processo, há um posicionamento do Diretor Geral do Centro manifestando-se pelo interesse da FAED na capacitação da requerente e, no seu entendimento, esse aspecto deve ter prioridade na análise. A conselheira Sandra Makowiecky diz ser inegável as competências da requerente, mas, infelizmente, a Universidade não pode investir na capacitação para uma área que não haverá retorno às funções de técnico-administrativas. O conselheiro Paulo Cézar Cassol defende o afastamento da requerente, alegando que, na Universidade, utiliza-se dois pesos e duas medidas, pois já se autorizou o afastamento de servidores para cursos que não tinham relação com as funções técnico-administrativas. O Presidente diz que o que se fazia no passado não pode servir de justificativa para se continuar errando no presente. O conselheiro Arlindo Rocha lembra que a capacitação não é um direito do servidor, mas sim uma concessão da Universidade, que o faz dentro da sua política de capacitação, com regras claras que definam as áreas para capacitação e o retorno que essas trarão à Universidade. Diz, por fim, que o objeto de análise que deve prevalecer aqui é se interessa ou não o afastamento da servidora para a Universidade; e, se interessar, que se aprove o afastamento da requerente, com todos os seus direitos, e, se não interessar, que se indefira o pedido e que a mesma vá buscar outras formas para atender o seu interesse particular, seja através de licença prêmio ou licença sem vencimentos. A conselheira Isa de Oliveira Rocha defende que os técnicos-administrativos tenham a formação na pós-graduação “stricto sensu”, pois o diálogo destes com os docentes ficariam mais facilitados, haja vista que a grande dificuldade existente hoje entre os técnicos e os docentes é a falta de entendimento. Diz, por fim, que o afastamento da requerente, sem dúvidas, trará grandes contribuições para a FAED. Encerrada a discussão, o parecer do relator inicial, contrário ao provimento do recurso, é colocado em votação e aprovado por maioria de votos; PROCESSO Nº 1.219/057; procedência: UDESC/FAED; interessado: Vera Mendes dos Santos; assunto: recurso da decisão do CONSEPE de 11 de julho de 2005 relativa ao Processo UDSC nº 1.003/046); relator Professor Sônia Maria Martins de Melo. Vista à conselheira Gláucia de Oliveira Assis. Com a palavra, a conselheira Gláucia explica que, na reunião da Câmara de Legislação e Normas da manhã de hoje, solicitou vista do presente processo para verificar o mérito do requerimento, haja vista que a relatora inicial não o analisou entendendo que o recurso estava intempestivo; tendo aquela Câmara autorizado a apresentação do parecer de vista diretamente neste Plenário. Diz, ainda, que, analisando os autos, verificou que a relatora inicial baseou o seu relato em parecer equivocado da Procuradoria Jurídica da UDESC que aponta, erroneamente, a intempestividade do requerimento; e que, ante esse fato, procedeu à análise do mérito do recurso e recomenda o seguinte parecer: “Conhecer o recurso para dar-lhe provimento parcial reformulando a decisão do CONSEPE de 11.07.2005 para adotar-se o ressarcimento nos termos do disposto na Resolução nº 146/2005, parágrafo 3º, artigo 10”. A conselheira Sônia Melo diz concordar com o parecer de vista e retira o seu parecer inicial. Encerrada a discussão, o parecer de vista da conselheira Gláucia é colocado em votação e aprovado por unanimidade. Para finalizar a votação das matérias da ordem do dia, retoma-se a discussão do PROCESSO Nº 989/053 que se encontra em poder do conselheiro Rogério de Aguiar em razão de pedido de vista formulado no decorrer desta reunião. O conselheiro Rogério diz que o relator inicial apontou a intempestividade do recurso, mas a requerente comprova duas ilegalidades que não podem ser desconsideradas; e seu parecer de vista é, então, pelo acolhimento do recurso. O presidente coloca os pareceres em votação e o parecer do relator inicial, contrário ao provimento do recurso, é aprovado por maioria de votos. Esgotada a ordem do dia e, nada mais havendo a tratar, o Presidente agradece a presença de todos e declara encerrada a sessão, da qual, eu, Murilo de Souza Cargnin, Secretário dos Conselhos Superiores, lavro a presente ata que, depois de lida e aprovada, será assinada por todos. Florianópolis, ao primeiro dia do mês de setembro do ano dois mil e cinco.
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